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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  005/2006/OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, 

considerando a necessidade de se disciplinar a convocação de Magistrados para servir no Tribunal de Justiça, nos afastamentos dos seus membros por mais de 30 (trinta) dias;

considerando a Resolução nº. 17, de 16/09/2006, do Conselho Nacional de Justiça, impondo aos Tribunais de Justiça a fixação de critérios objetivos que assegurem a impessoalidade da escolha;

considerando a necessidade de que os critérios obedeçam aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade administrativa e do juiz natural.

RESOLVE:

Art. 1º - A escolha dos Juízes que substituirão os membros do Tribunal de Justiça, nos seus afastamentos por prazo superior a 30 (trinta) dias, será realizada na última sessão administrativa do ano, por decisão da maioria absoluta dos componentes do Órgão Especial.

Parágrafo Único – Serão formadas duas listas, com 15 e 07 Juízes para atuarem nas Seções Cíveis e Criminais, respectivamente, durante o ano seguinte, observando-se os seguintes critérios:

I – a escolha recairá dentre os Juízes de Cuiabá e Várzea Grande que integram a metade dos mais antigos com mais de dois anos na entrância, segundo a área de atuação, excluídos do cômputo os Juízes Auxiliares.

II – a formação das listas atenderá, obrigatoriamente, a especialização do juiz na matéria de competência da Turma onde irá substituir;

III – cada Desembargador votará, de uma só vez, em tantos Juízes quanto seja o número de vagas na lista;

IV – em não se alcançando, no primeiro escrutínio, número de votos suficientes à formação da lista, nos sufrágios seguintes concorrerão apenas os Juízes mais votados anteriormente, em número correspondente ao preenchimento dela, até formar-se a indicação;

V – a lista será formada segundo a ordem de eleição; em caso de empate, terá preferência, sucessivamente, o mais antigo na entrância, na carreira, no serviço público ou o mais idoso;

VI – a cada ano serão renovadas as listas, sendo vedada a escolha de Juiz que, na convocação anterior, tiver retido, injustificadamente, processo além do prazo permitido.

Art. 2º - Ocorrendo o afastamento de membro do Tribunal por mais de 30 (trinta) dias, o Presidente da Câmara oficiará ao Presidente do Tribunal de Justiça solicitando a convocação, vedada a indicação e a recusa do juiz convocado.

Parágrafo Único - A convocação obedecerá, rigorosamente, a ordem da lista, não sendo permitida nova convocação enquanto não esgotados todos os nomes que a integram, salvo impedimentos previstos no artigo 3º desta Resolução.

Art. 3º - Não serão convocados os Juízes que:

I – segundo informações da Corregedoria-Geral da Justiça, na época da convocação, estiverem, injustificadamente, com processo concluso além do prazo legal;

II – no período anterior de 01 (um) ano tiverem sido punidos com as penas previstas no art. 42, I a IV;

III - os que estejam respondendo ao procedimento previsto no art. 27, ambos da LC nº. 35/79, bem como a processo criminal;

IV – estejam servindo à Presidência do Tribunal ou à Corregedoria-Geral da Justiça;

V – os que integrarem o Tribunal Regional Eleitoral, no período de 30 (trinta) dias antes e após as eleições;

VI – no período da convocação estiverem em gozo de férias ou licenças.

Art. 4º - O Juiz convocado ficará desvinculado da Vara da qual é titular, salvo manifestação em contrário.

Art. 5º - Em nenhuma hipótese, salvo vacância do cargo, haverá redistribuição aos Juízes convocados, ficando, entretanto, vinculados aos processos que receber, nas situações previstas no art. 55 do Regimento Interno.

Art. 6º - O magistrado que for convocado para substituir em segunda instância, perceberá a diferença do subsídio correspondente ao cargo que passa a exercer, se houver (LC nº. 35/79, art. 124).

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 04 de dezembro de 2006.

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Presidente do Tribunal de Justiça

Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
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